
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.938 - MG (2019/0081855-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANTONIO FRANCISQUINI BAPTISTA 
RECORRIDO : IDALINA DE OLIVEIRA BAPTISTA 
ADVOGADO : FABRÍCIO CÁSSIO DE CARVALHO ALVES E OUTRO(S) - 

PR027479 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc. 
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com 

amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão do 
TRF da 1ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 285-296):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
(FUNRURAL). EMPREGADOR RURAL, PESSOA NATURAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos 
tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), 
com aplicação do art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia 
vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da 
LC n° 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para a 
repetição de indébito, às ações ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, que é o 
caso em apreço.
2. Quanto à matéria de fundo, o Supremo Tribunal Federal, em recente 
julgado, consolidou entendimento no sentido da inconstitucionalidade do art. 
1° da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 
30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97), até que a 
legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir 
a contribuição. Entendeu-se que a incidência da referida exação sobre a 
comercialização de 411 produtos agrícolas pelo produtor rural, pessoa 
natural, configura bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de 
nova fonte de custeio sem lei complementar.
3. Nessa linha, consignou aquela Excelsa Corte que: "... Considerando as 
exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 
e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria 
exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a 
folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, 
e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), 
quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime 
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de economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, § 8°, da 
CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, 
reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente 
da comercialização pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova 
fonte de custeio criada sem observância do art. 195, § 4°, da CF, uma vez 
que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de 
receita." (RE 363852/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 3.2.2010.) - Informativo 
STF n° 573, 1° a 5 de fevereiro de 2010. Proposta da União no sentido da 
modulação dos efeitos da decisão plenária rechaçada pela Suprema Corte de 
Justiça Nacional.
4. Conforme entendimento firmado pela Sétima Turma des a e. Corte, a Lei 
n° 10.256/2001 não teve o condão de "constitucionalizar" a exação 
questionada. (AG 0006162-60.2011.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador 
Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.376 de 
10/06/2011).
5. As quantias indevidamente recolhidas serão restituídas aos autores, com 
atualização pela Taxa SELIC, aplicável a partir de 1°/01/96, excluindo-se 
qualquer índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 4°, da Lei 
n° 9.250/95).
6. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz. Inteligência do § 4° do art. 
20 do CPC.
7. A fixação da verba advocatícia deve atender aos princípios da 
razoabilidade e da equidade, bem como remunerar o trabalho desenvolvido 
pelo causídico, principalmente por ter efetivado a defesa da parte.
8. Precedentes: STJ RESP 200800753007 Relator(a) Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJE de 27/02/2009; REsp 965.302/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe 
01/12/2008; AgRg no REsp 1059571/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2008, DJe 06/11/2008; AGRESP 
200501064519. Relator(a) Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 
23/04/2007, p. 00245. TRF/1a Região - AC 200538000315440, Relator(a) 
Juíza Federal Gilda Sigmaringa Seixas (Conv.), Sétima Turma, e- DJF1 de 
04/09/2009, p. 1918 e AC 2005.33.00.022779-5/BA, Rei.
Desembargador Federal Carlos Olavo, Terceira Turma, e-DJF1 p.127 de 
13/08/2010.
9. Apelações e remessa oficial parcialmente providas.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Alega a recorrente a existência de violação dos arts. 85, §§ 3º, I, e 4º, e 

1.022 do CPC de 2015. Assevera que, nas causas em que for parte a Fazenda 
Pública, o art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos para 
fixação dos honorários de sucumbência com base no valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido na demanda.

Argumenta que a Corte local não tratou sobre a tese de que no presente 
caso seria aplicável o art. 85, § 3º, I, e § 4º, III, do novo CPC para fixação dos 
honorários de sucumbência. Aponta que os honorários deveriam ter sido 
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fixados entre o mínimo de 10 (dez) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor atualizado da causa.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte de 
Justiça.

É o relatório.
A Fazenda Nacional assevera a existência de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, apontando, em síntese, que o Tribunal de origem não teria se 
manifestado quanto ser aplicável o art. 85, §§ 3º e 4º, III, do novo CPC.

Registro, contudo, que não prospera a tese de violação 1.022 do CPC de 
2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou claramente seu 
posicionamento, tratando expressamente sobre a tese de fixação de honorários 
sucumbenciais.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou contradição 
do aresto. O fato de a Corte de origem ter decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 
ela propostos, não configura qualquer vício passível de exame em embargos de 
declaração.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 
557 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em 
toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem 
delineados os motivos e fundamentos que o embasam.[...]Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

Ademais, ainda que superado tal óbice, o recurso não mereceria 
provimento.

Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a regra 
processual aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios 
sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolatação da sentença. 

Observe-se:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim de 
conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor (conforme decidido pelo Tribunal a 
quo), porquanto, consoante estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel 
diploma normativo processual incidirá imediatamente aos processos em 
curso.
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco temporal que 
deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para fixar 
os honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no caso, foi 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973. Precedente: REsp 
1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017.
3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste Tribunal, 
no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou 
irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o 
montante da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do 
enunciado nº 7, da Súmula do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

Na hipótese, a sentença foi prolatada em 27 de junho de 2011 quando 
vigia o Código de Processo Civil de 1973. Assim, inaplicável ao caso o art. 85 
do CPC de 2015.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, inc. IV, do CPC/2015, nego 
provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 17 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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